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POLITICA C O R R E I O B R A Z I L I E N S E Brasília, quarta-íeira, 27 de janeiro de 19, 

Demitido pode 
ganhar mais 

40% do FGTS 
Garant i r indenizaçâo 

imediata, na base de 40 por 
cento sobre o FGTS, para o 
trabalhador demitido sem 
justa causa, até que seja 
aprovada legislação com­
plementar, é o objetivo da 
emenda apresentada pelo 
deputado Luís Roberto 
Ponte (PMDB-RS), para 
pacificar os ânimos tantos 
dos empregadores como 
dos trabalhadores brasilei­
ros. 

O deputado pediu prefe­
rência para a emenda que 
prevê "estabilidade no em­
prego mediante garantia 
de indenizaçâo compensa­
tória, nos casos de despedi­
da imotivada ou sem justa 
causa, nos termos de lei 
complementar", combina­
do com um artigo das dis­
posições transitórias, que 
propõe o seguinte: "en­
quanto a lei complementar, 
prevista no inciso I do art. 
7°, não for promulgada, a 
indenizaçâo compensatória 
corresponderá a um au­
mento para quatro vezes 
das porcentagens constan­
tes do artigo 22 e parágrafo 
1" do decreto 59.820. 

Com isso, o deputado 
gaúcho acha que se atende 
aos anseios tanto dos em­
pregados como dos empre­
gadores, na medida em que 
os primeiros terão recur­
sos, em caso de demissão, 
para aguardar um novo 
emprego, e os empregado­
res "livram-se da angústia 
que os vem assaltando des­
de o início dos trabalhos da 
Constituinte de verem con­
solidada na Constituição a 
impossibilidade de escolhe­
rem livremente os seus em­
pregados", argumenta. 

Ponte considera que, 
com a aprovação de sua 
emenda, os empregadores 
.nensarão melhor antes de 
dispensarem um emprega­
do porque a empresa sabe­
rá o quanto lhe custará de­
mitir. Ao mesmo tempo, os 
empresários, ao deixar de 
lado o temor da indissolubi­
lidade do vínculo empre-
gatício que os vem assal­
tando, vão voltar a investir 
na produção. 

Luís Roberto Ponte, que 
é também presidente da 
Câmara Brasileira da In­
dústria da Construção, jus­
tifica, ainda, que os meca­
nismos que ora propõe, pa­
ra tranquilizar a classe 
produtiva e os trabalhado­
res, deverão ser comple­
mentados com a institui­
ção, na própria Carta, de 
um sistema efetivo de se­
guro desemprego, nos mol­
des do que está escrito no 
projeto da Comissão de Sis­
tematização. 

Para normatizar a inde­
nizaçâo compensatória, de­
pois de aprovada a Consti­
tuição, Ponte acha que os 
legisladores poderão se 
aprofundar melhor no te­
ma, e desenvolver várias 
ideias, como a de fixar a in­
denizaçâo pela demissão 
imotivada ou por justa cau­
sa de forma proporcional 
ao tempo de serviço e 
torná-la maior no primeiro 
ano de emprego, quando é 
maior a rotatividade de 
mão-de-obra. 

Verdes de 
Goiás entram 
para o PMDB 

Da Sucursal 

Goiânia — Depois de já 
ter assimilado correntes de 
quase todas as colorações, 
o PiMDB de Goiás acaba de 
incorporar também os 
verdes do Estado. A convi­
te do governador Henrique 
Santillo, a Frente Ecológi­
ca Movimento Verde, pre­
sidida pelo ambientalista 
Álvaro de Angelis, passa a 
fazer parte do partido, 
criando um novo organis­
mo com a sigla PMDB-
Verde. 

Com isso, os verdes 
goianos, que mantinham 
uma proximidade com o 
PT e outros partidos mais 
"radicais", passam a fazer 
parte do governo. Como 
primeiro desafio, terão que 
transformar em realidade 
o discurso mantido até ago­
ra. Para de Angelis esta "é 
uma nova forma de atua-
ção do movimento ecológi­
co, dentro de uma perspec­
tiva de ocupação de espa­
ços políticos legítimos para 
o fortalecimento do movi­
mento cm defesa do verde 
e da ecologia de modo ge­
ral". 

JÚLIO ALCÂNTARA 

Sessão só serviu para 
coleta de assinaturas 

Saulo Ramos diz que a Constituinte tem limites por ter sido derivada de uma emenda à Constituição 

Saulo: Constituinte não 
tem soberania absoluta 

Até o relógio do plenário 
deixou ontem de funcionar 
para que os constituintes 
presentes no local pudes­
sem, sem perda de tempo, 
conseguir as assinaturas 
necessárias à garantia de 
preferência na votação de 
seus destaques. Na sessão 
de ontem, uma das mais 
movimentadas dos últimos 
meses, todos os que ali es­
tavam, aproveitaram os in­
tervalos entre um discurso 
e outro, para fazer a troca 
de assinaturas entre seus 
pares. Apesar do relógio 
parado, o tempo era escas­
so, pois terminava às 18 ho­
ras o prazo para a coleta do 
mínimo de 56 assinaturas, 
por destaque, para assegu­
rar sua preferência. 

Um dos grandes agitado­
res do plenário, neste senti­
do, era o deputado Genoíno 
Netto (PT-SP), que, no fi­
nal da sessão se mostrava 
satisfeito com os resulta­
dos de seus esforços, ga­
rantindo haver conseguido 
as assinaturas necessárias 

para os destaques prefe­
renciais do seu partido. Até 
o encerramento do prazo os 
números eram os seguin­
tes: total de destaques 
apresentados, 2.167 — en­
tre individuais e coletivos 
(que necessitavam de 187 
assinaturas). 

APOSENTADOS 

Além da preocupação na­
tural com o início, hoje, da 
votação do projeto de Cons­
tituição em plenário, o 
grande tema discutido on­
tem na sessão da Consti­
tuinte foi a questão dos apo­
sentados. Vários deputados 
denunciaram da tribuna o 
estado de penúria em que 
estão vivendo esses mi­
lhões de brasileiros, que no 
último dia 24 comemora­
ram o seu Dia Nacional. O 
deputado Arnaldo Faria de 
Sá, revoltado com o anún­
cio publicitário que diz que 
"lugar de aposentado é no 
computador", disse que 
quem deveria estar no 

Entrevista a 
GILBERTO AMARAL 

A Assembleia Nacional 
Constituinte não tem sobe­
rania absoluta e está fímf-
tada por regras de direito. 
A afirmação é do cônsultor-
geral da República, Saulo 
Ramos, contestando o dis­
curso feito na semana pas­
sada pelo senador Afonso 
Arinos, presidente da Co­
missão de Sistematização, 
em que defendeu a sobera­
nia absoluta da Assembleia 
e afirmou que o mandato 
dos atuais constituintes é 
juridicamente ilimitado. 

Em entrevista exclusiva, 
o consultor rebate as teses 
do presidente da Sistemati­
zação, citando trechos de 
livros do próprio senador 
Afonso Arinos. Saulo Ra­
mos explica que a Consti­
tuinte, por ter sido deriva­
da de uma emenda à Cons­
tituição em vigor, está li­
mitada por regras de direi­
to. 

Como o senhor analisa o 
discurso feito pelo senador 
Afonso Arinos defendendo 
a soberania absoluta da As-
sembiíea Nacional Consti­
tuinte? 

O senador Afonso Arinos, 
meu amigo e mestre, a 
quem prezo imensamente, 
negou, infirmou e desmen­
tiu o professor Afonso Ari­
nos, a quem admiro muito 
mais. Ele reconhece a dife­
rença entre constituinte or­
dinária e derivada, mas en-
dende que ambas têm a 
mesma soberania. Se isso 
fosse verdade, não haveria 
diferença nas classifica­
ções. Sobre este jogo de pa­
lavras, um dia ele próprio 
já advertiu ao País no seu 
livro "Estudos de Direito 
Constitucional", de 1951, ci­
tando Rui Barbosa: "A nos­
sa política de fraseologia, a 
nossa ausência de educa­
ção jurídica, levam-nos a 
confundir a Nação com as 
assembleias representati­
vas e usar indiferentemen­
te a palavra soberania 
quando nos referimos ao 
povo ou quando nos referi­
mos ao corpo legislativo". 

O senador pode, por emo­
ção, fazer citações trunca­
das, ou defender teses inde­
fensáveis. Mas o professor 
de Direito não pode incor­
r e r nes te l a m e n t á v e l 
equívoco. O senador pode 
invocar a convenção de Fi­
ladélfia e deixar de dizer 
que ela foi originaria; o 
professor não pode. O sena­
dor pode invocar a Assem­
bleia Constituinte da Fran­
ça de 1871 a 75 e fingir que 
não foi originária. O profes­
sor não pode. Aliás, devia 
ter advertido que aquela 
Assembleia também teve 
uma comissão, e quando foi 
discutido o artigo 8" da lei 
de 25 de fevereiro de 1875, 
que previa reformas futu­

ras da Constituição france­
sa no todo ou em parte, 
houve a célebre interven­
ção, até hoje mencionada 
por todos os historiadores, 
de Paul Cottin, objetando: 
"Gostaria de saber se, por 
direito de reforma, a co­
missão compreende, para 
as assembleias de que tra­
ta, o direito eminentemen­
te revolucionário de mu­
dar, num dado momento, a 
própria forma de governo. 
Declaro que, se a comissão 
assim entender o direito de 
revisão, não votarei este 
artigo". 

Em seu discurso, o sena­
dor Afonso Arinos afirmou 
que essa Constituinte foi 
gloriosa porque adotou o 
parlamentarismo na Fran­
ça. O senhor concorda com 
essa afirmação? 

O professor deveria tam­
bém ter informado que ins­
tituída a gloriosa Constitui­
ção da Terceira República 
Francesa, esta, durante 
cerca de 60 anos, teve um 
governo a cada seis meses, 
e que, depois da guerra. De 
Gaule quis implantar o pre­
sidencialismo na França, e 
não o fez porque a Repúbli­
ca havia nascido parla­
mentarista. A esse respei­
to, o professor Arinos es­
creveu: "Dizer-se que De 
Gaule e seus partidários 
marcham para a ditadura 
é também uma frase. Eles 
procuram a estabilidade do 
poder, mas procuram mal. 
porque vão contra a tradi­
ção e a natureza política da 
França, que é parlamenta­
rista. Devem conseguir 
seus intentos adaptando 
melhor o parlamentaris­
mo. Dizer que os parlamen­
taristas no Brasil desejam 
o desgoverno seria outra 
frase absurda. Desejam 
firmar melhor a liberdade 
política, mas desejam mal, 
porque contrariam todas 
as tradiç-oes e as conve­
niências do nosso País pre­
sidencialista. O que con­
vém é adaptar o presiden­
cialismo" (Estudos de Di­
reito Constitucional, Fo­
rense, 1951,pág.93). 

"O senador menciona 
Marcelo Caetano quando o 
autor português lembra 
que as regras de revisão ou 
reforma constitucional nâo 
instituem poderes consti­
tuintes, e apenas limitam-
se a r e g u l a r o s eu 
exercício. O professor de­
veria ter explicado que pre­
cisamente assim é o caso, 
hoje, do Brasil, que tem 
Constituinte derivada de 
uma Constituição vigente. 
Tal como explica no seu li­
vro "Direito Constitucio­
nal", de 1976: "O poder 
constituinte instituído é 
normalmente aquele que 
repousa sobre os órgãos le­
gislativos existentes no 
quadro da Constituição, os 
quais são providos do poder 
de revisão ou de emenda do 
pacto jurídico fundamen­
tal". 

Na defesa da tese da so­
berania absoluta, o sena­
dor Afonso Arinos citou vá­
rios outros juristas. Qual o 
comentário que o senhor 
faz sobre essas citações? 

O senador citou o mestre 
brasileiro Pontes de Miran­
da nos "Comentários à 
Constituição", de 1967, 
quando fala de poderes 
constituintes ilimitados, 
mas não esclareceu que es­
tava ele se referindo à 
constituinte originária, e 
deixou de dizer que Pontes 
de Miranda, ao comentar a 
constituinte convocada pe­
la ordem constitucional es­
tabelecida, classificou-a de 
"constituinte de segundo 
grau", e chamou atenção: 
"pode parecer que se deve­
ria dizer que se reforma a 
Constituição quando se lhe 
alteram no máximo todos 
menos um dos enunciados 
constitucionais. Porém, se 
lhe mudam todos eles, re­
forma ainda há, e não su­
pressão seguida de outra 
constituição" (Revista de 
Direito Administrativo, 
voL 5, pág. 19, ed. 1946). 

Invocou o senador o sábio 
professor da Sorbonne de 
Paris, George Burdeau, 
realmente o maior consti­
tucionalista e cientista 
politico do nosso tempo. O 
senador refere-se à sua 
obra "Tratado de Ciência 
Política", de 7 volumes. 
Mas o professor sabe que 
Burdeau, na sua última 
ediç-ao, de dez volumes, 
arrependeu-se tíaquela ve­
lha posição de que a Consti­
tuição de uma determinada 
época não podia limitar o 
constituinte do futuro, 
quando escreveu: "Eu 
mesmo tendo sustentado 
uma tese análoga, creio, 
depois de muita reflexão, 
que ela não tem fundamen­
to. Com efeito, quando a 
Constituição proíbe que se 
fira a forma de regime ou 
seu espírito geral, não pro­
clama de nenhum modo a 
imutabilidade absoluta das 
instituições, o que seria um 
contrasenso. Ela recusa 
apenas ao órgão de revisão 
a faculdade de promover 
reformas que, por sua na­
tureza ou importância, ul­
trapassam as possibilida­
des de um poder insti­
tuído". 

E como o senhor classifi­
ca a atual Assembleia Na­
cional Constituinte? 

A atual Assembleia Cons­
tituinte brasileira é um po­
der instituído. Quem ensina 
isto é o professor Afonso 
Arinos: "O poder consti-
t u i n t e o r i g i n á r i o 
apresenta-se, ou no mo­
mento da organização do 
Estado, por exemplo, no 
caso de uma antiga colónia 
que conquista a indepen­
dência e elabora sua lei 
constitucional, ou também, 
dentro dos estados já exis­
tentes, nas ocasiões em que 
revoluções, guerras exter­

nas ou outros acontecimen­
tos tornam necessária a 
reordenação jurídica fun­
damental do estado. O po­
der constituinte instituído é 
normalmente aquele que 
repousa sobre órgãos legis­
lativos, existentes no qua­
dro da Constituição, os 
quais são providos do poder 
de revisão ou de emenda do 
pacto jurídico fundamen­
tal". A lição do mestre des­
mente a emoção do plítico. 

O senador Afonso Arinos 
afirmou taxativamente no 
seu discurso que os atuais 
mandatos dos constituintes 
são juridicamente ilimita­
dos. O senhor concorda 
com essa afirmação? 

Falando no Senado, po­
der constituído, que integra 
um Congresso Constituinte, 
poder instttúíão como 0 
próprio professor Arinos 
demonstrou, o senador pô­
de dizer que o mandato é 
juridicamente ilimitado, 
mas o professor já disse 
que "a explicação mais ra­
zoável 'êf-aB-ifae o "porier 
constituinte é, em certas 
circunstâncias, um fato 
histórico, mas consciente­
mente condicionado por re­
gras de direito". E o pro­
fessor já explicou que pode 
não haver regra geral de 
direito que estabeleça limi­
tes ao poder revisionista, 
tendo porém afirmado ex­
pressamente: "No entanto, 
estes limites existem con­
cretamente, resultam das 
circunstâncias de cada ca­
so". E ensina porque: "Na 
tradição democrática, po­
rém, o poder constituinte 
derivado ou instituído 
(quer dizer, não originário) 
repousa, sempre, no poder 
legislativo ordinário". De 
forma que soberania e li­
berdade para uma Assem­
bleia Constituinte revisora 
deve ser entendida dentro 
dos limites da Constituinte 
instituída, isto é, deliberar 
sem pressões, mas sob o ri­
goroso condicionamento 
das regras de direito de que 
seus poderes derivaram. O 
único titular da soberania 
absoluta é o povo. A Consti­
tuinte derivada exerce a 
soberania relativa através 
da representação, mas está 
condicionada à Constitui­
ção de que derivou e por is­
to é limitada juridicamente 
para não atingir o titular de 
soberania maior, que é o 
povo. O mestre Burdeau 
adverte: a Constituinte ins­
tituída, que romper as re­
gras da Constituição de que 
derivou, "estará destruin­
do o fundamento de sua 
própria competência" (edi­
ção de 1984, vol. 4 pág.231. 

Sobre essa matéria Saulo 
Ramos acaba de publicar 
um livro completo — "As­
sembleia Constituinte, na­
tureza, extensão e limita­
ção de seus poderes", Edi­
tora Alhambra — que pode 
ser encontrado em todas as 
livrarias de Brasília. 

Constituintes trocam apoio aos destaques 

computador eram os cor­
ruptos, "no computador da 
polícia". 

Adylson Motta (PDS-RS) 
aproveitou a presença do 
presidente Ulysses Guima­
rães, para, além de retifi-
car seu voto pelos cinco 
anos de mandato do presi­
dente Sarney, por saber 
que o processo estava sen­
do comandado pelo Palácio 
do Planalto, "ferindo as­
sim a soberania da Consti­
tuinte", lhe fazer quatro 
sugestões no sentido de agi­
lizar os trabalhos na Casa. 
"Quero sugerir ao presi­
dente — disse o parlamen­
tar — que faça reuniões aos 
sábados, domingos e feria­
dos; que proíba as viagens 
ao exterior, em missão ofi­
cial, de deputados e sena­
dores; que proíba as via­
gens do Presidente ao exte­
rior, o que forçaria V. Ex-
cia, a se afastar dos traba­
lhos desta Casa e que faça 
publicar no Diário da Cons­
tituinte os nomes dos que 
faltarem às sessões". 

Poucos pedidos 
de preferência 
O trabalho dos funcioná­

rios encarregados de rece­
ber destaques e preferên­
cias foi, ontem, bem menos 
pesado do que na véspera. 
As 19hl5 eles protocolaram 
o último dos 103 pedidos de 
preferências entregues. O 
prazo para preferências a 
destaques referentes ao 
Preâmbulo e Título I está 
encerrado, mas hoje ainda 
serão recebidas preferên­
cias a destaques do Título 
II, até às 18 horas. 

Ao final do trabalho de 
ontem, todos os funcioná­
rios reclamavam do cansa­
ço. Na véspera, o prazo pa­
ra recebimento dos desta­
ques terminou às 24 horas 
mas eles tiveram que ficar 
até às 5 horas da madruga­
da para atender a todos os 
portadores de senhas. Fo­
ram entregues ao todo 2 
mil 167 destaques, entre in­
dividuais e coletivos. 

Faltavam dez minutos 
para às 18 horas — fim do 
prazo de recebimento de 
preferências — quando a 
funcionária encarregada 
de levar as onze preferên­
cias do Centrão para o 
Preâmbulo e Título I che- I 
gou à sala onde elas deve- II 
riam ser protocoladas. J/ 


